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RESUMO

O título do trabalho é a Contabilidade Pública e a Corrupção e visa a demonstrar as diversas formas de corrupção que grassam no serviço público e como o Contador tem que enfrentá-las sem se comprometer, seja com a Administração, seja com o corruptor.

A Contabilidade Pública é vista como um instrumento de controle dos atos de gestão, através do controle interno do Poder Executivo e os contabilistas do serviço público não mais se apresentam como simples registradores dos atos e fatos da gestão, senão como os orientadores da gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional  dos entes e entidades, orientando no fazimento dos atos administrativos, ora admoestando, ora propondo soluções e punições.

Vulnerável por natureza, dada a própria atividade, o Contabilista, como integrante do sistema de controle interno e quando na condição de por este responsável, é hoje o homem que responde solidariamente pelas irregularidades e ilegalidades perpetradas pelos governantes, desde que, ao tomar conhecimento desses fatos, se omita, deles não dando ciência imediata às Cortes de Contas de sua jurisdição (município, estado e União Federal)

São estudados os controles interno e externo, destacando-se o nível de tratamento dispensado pela Emenda Constitucional n.º 1/69 e pela vigente Constituição, chegando-se à conclusão de que o controle externo, indevidamente denominado por um grande mestre como caudatário do controle interno, hoje ocupa situação inversa, visto como o instituto é tratado a reboque do controle externo.

Isso porque , enquanto na Carta anterior o controle interno tinha como finalidade criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao controle externo e regularidade à realização da receita e da despesa, a atual retirou essa finalidade substituindo-a pela de apoiar o controle externo no exercício de sua missão constitucional.

Casos concretos ocorridos e que, por questão ética, têm omitidos nomes e valores envolvidos, substituídos que são por figuras pessoais e monetárias, servem para ilustrar situações com as quais o profissional contábil se defronta.

A responsabilidade solidária do contabilista é tratada de forma didática, mormente quando o profissional é o responsável pelo controle interno. 

No que se refere ao contabilista da empresa privada, vai-se da sonegação fiscal à sua co-responsabilidade, e a repercussão daquela na contabilidade pública, pela  sonegação de tributos.

A corrupção é, finalmente, estudada em suas diversas manifestações no serviço público, avultando  o campo das licitações em suas diversas modalidades e fases procedimentais.

Uma abordagem rápida sobre a existência do fenômeno na Política (Poder Legislativo) e no Poder Judiciário encerra a exposição, para, a seguir, fazer as conclusões e propor as soluções.

